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n &-se pa r a IndenIzaçao pr.. 
vista ei lei a e mrezado, rao e 
tavel, dearedidç, sei justa cau - 

VISTOS i  ELYI LOS  tes autos em jue  rt &Lo  aç 

tIflta e o'Jtrce InterpZom reeur..ic e traordir rIc d4 decIe o  do 

Conselho Fe do mil do Tr tal c du 3a. Re71jo, de 12 de ntvt '.bro 

de  que, refcr ardo a rentença do Juiz  de  ão Sabi r , 

jl O  irrprocedento  .  re lar ç c dos recirr.mt s  ccrtra 

SIdor r ca 3el:c  1re r-a,  brt 

vlo o horas extra crdin rt&io: 

espodidLi iri , v i e  rrt  - 

&ri s e»pre adcs &. CIa.  ideri r-'ica iel c-.inej 

r , ale'ando •.e ferim di  erisadco ape mis per ue fiuit& r m  ao 

serviço m i  sexta-feira santa, r er3 I r r  liderisaçao, horas x)ytr&~ 

ordinúrius e aviso pr vio: 

lo cu a rocl ada  ue cor v ear  ccm nt ceder, - 

ela, trabalho p ra aquele dIa o  virtude ds grandes cornprcmls-

scss resultantes dc estudo de guerra. Os altes fornos entretanto 

ficaram paralisados, pois peuquíssimes dos sessenta  om nn e3c 

lados compareceram. No s bado,  uurdo os faltosos compareceram, 

encontraram outros em seu lugar e, centra as ordens  ue lhes f 

ram dadas, permaneceram nc local de trabalho instigando ou cola 

aa a n o trabalharem ser-de charada a pcl e5a. Ch-iados poste - 

rior-iente para oxplIcaç es, alguns  anIfestar r btrrepenclimonto 

e entres nüo. a12uns foram doa edtàcs com a Inderiizaçio legal o 

outrcs, rIo. 

instruído o processo, o Juiz, e- brilhante uantc 

ça, negou provimento à rec1amaç o quanto aos que jj haviam ree 
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biclo indenizaç o, dando provimento quanto uos  demais, isto por e0n3j 

derar que houvera, realmente, ti falta, r' G  que n c seria passível f. 

zer a diferenciaç o que pretende a empr 3a.  (fla.7L/79). 

t) Conselho Regional reformou para absolver a erpr aa 

cr ue, recon1ecida a nr tica da falta, impossÍvel seria, por eq id 

de apenas, mandar pagar a Indenização. 

c rocur c extracrdin rio para esta C mara citou ac r 

c referente a prova da justa causa para a dispensa legal 

rccuradorla mar. festeu-se pelo nc con ecirnento  e 

tOlL  :rovi'r to do recurso, argumentando que 'dcs autos, consta 

provado, e de «odo a nic deixar palrar qualquer dvida, a pr tica de 

atos de 1nõiscipi na e insuhordinaç o por parte doa reclamantes. 

isto ''csto, 

:ii: FaTDO, relimínar-erto,  e e cabível o presen-

te recurso, -:stc corno é evidente .ue o c rd c recorrido decidiu de 

-ar:e ra fl& r nte-r,  centraria ao eapÍrtc da lei trahtLhleta. 

C :iL R DO,  3e n'oritis, ue  fato de ter a empresa 

efetuíidc  ur  --a-,lento da indeni  t,  deixando de faz -lo a ou-

tros,  rnva c-bal!ente tue a falta c r-etida p r tràcs cs e'prep-ados. 

nac f'c  -reclea-'ente a  uzta ctusa rara a. der'.isaac; 

SI D( ::ue se e ale ada a pr tica de uma mes-ma 

falta, rao e justifica u  diferença i0 atitudes da empresa, icden5. - 

zan•do a uns e rio o fazendo a eutrcs; 

CC  D RiNDO, em 8'tese, 2iie n o houve, de fato, jua-

ta causa para s demissao; 

a  ara de Justiça do Trubalho,por maioria de 

vetos, to-ar conhecimento do recurso e dar-lhe provimento, para pos-

tbelocer a sentença do Juiz de Direito do Sabar L 

Rio do  a.neIro, 27 de abril de l9L.5. 

a)'..sear SU MIVU  Presidente 

a.) c c :t rte  i1h0  Pelater 

Z. )Dorval  Procurador 
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